
 

ATA DA 03ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO MUNICIPAL DE 

MOBILIDADE URBANA 

     

Aos cinco dias do mês de junho, às dezenove horas, na sede da Empresa Municipal de 

Desenvolvimento de Campinas – Emdec, localizada na Rua Dr. Salles de Oliveira, nº 1028, 

Vila Industrial, Campinas, Estado de São Paulo, reuniram-se os Conselheiros do Conselho 

Municipal de Mobilidade Urbana (CMMU) para a 3ª Reunião Ordinária, tendo como pauta: 

 

1. Leitura e aprovação das atas anteriores; 

2. Apresentação Formativa – Mobilidade em números; 

3. Apresentação da análise preliminar do Grupo Técnico para estudo do edital da nova 

concessão do transporte público coletivo; 

4. Informes da participação dos representantes do CMMU em outros conselhos; 

5. Assuntos Gerais 

 

O Sr. Alex iniciou a reunião cumprimentando a todos e informou que o primeiro item da 

pauta seria a leitura e aprovação das atas anteriores. Comunicou que a ata da última reunião 

foi previamente encaminhada por e-mail e indagou se haveria alguma correção a ser feita ou 

se poderia ser aprovada conforme enviada.  

O Sr. Irineu solicitou inclusão de sua manifestação acerca de envio das listas de presença 

juntamente com as atas, bem como a correção de sua fala relativa à “não convocação da 

eleição”.  

Em relação à lista de presença, o Sr. João reforçou que esta será encaminhada em anexo às 

atas, para fins de conferência, destacando, contudo, que a lista em si não é objeto de 

deliberação. Informou, ainda, que está estudando a elaboração de um formulário eletrônico 

para sistematizar e facilitar o recebimento das justificativas de ausência, com o intuito de 

encaminhar o respectivo link juntamente com o e-mail de convocação das reuniões. 

O Sr. Irineu questionou se uma ausência justificada continuaria sendo considerada falta. O 

Sr. João esclareceu que não, destacando que as ausências justificadas, independentemente do 

motivo — seja de ordem profissional ou pessoal — não são contabilizadas como faltas. 

Apenas as ausências injustificadas são consideradas para fins de controle de participação. 

Quanto ao regimento interno, o Sr. João observou que este não contempla esse nível de 

detalhamento. Informou, no entanto, que após a finalização da fase de licitação, será iniciado 

o processo de reestruturação do Conselho, com a recomposição das comissões e a revisão do 

regimento, de modo a adequá-lo ao novo plano e às alterações na legislação vigente. 

Ressaltou, ainda, a importância de manter o espírito colaborativo durante esse processo de 

construção conjunta. 

Não havendo mais observações, e feitas as devidas correções, a ata foi aprovada. 

Com a palavra, o Sr. João informou que o segundo item da pauta seria a apresentação 

formativa intitulada “Mobilidade em Números”, que havia sido adiada na reunião anterior 

em razão do tempo. Aproveitou a oportunidade para apresentar uma melhoria no processo 

de elaboração das atas, adotada naquela data: a edição da ata durante a própria reunião. 

Explicou que, na reunião anterior, as correções foram apenas anotadas e inseridas 

posteriormente, ao passo que, com o novo procedimento, a ata já poderá ser finalizada e 

aprovada ao término da reunião, otimizando o processo. 

Na sequência, com a palavra, a Sra. Débora reforçou que, conforme já mencionado 

brevemente pelo Sr. João ao tratar das atribuições do Conselho, foi sugerido que, além das 

discussões regulares, o espaço também fosse utilizado para o compartilhamento de 

informações relevantes. Destacou que, embora existam diversos temas a serem abordados, 



 

considera importante apresentar dados e informações, ainda que de forma breve, para 

subsidiar os debates e fomentar novos encontros — inclusive fora do rito ordinário das 

reuniões — com caráter mais informativo. 

Acrescentou que essa prática já vem sendo adotada no âmbito do Observatório de Trânsito, 

com resultados positivos, e que esta seria a primeira apresentação nesse formato no contexto 

do Conselho. Informou que a apresentação traria um panorama resumido da mobilidade no 

município de Campinas, colocando-se à disposição para esclarecimentos, tanto naquele 

momento quanto em reuniões futuras, caso necessário. 

A Sra. Débora mencionou ainda o boletim distribuído aos presentes, lançado durante a 

campanha do Maio Amarelo, o qual apresenta dados preliminares referentes ao ano de 2024. 

Explicou que o fechamento consolidado dos dados ocorre somente entre os meses de agosto 

e setembro, uma vez que algumas vítimas de lesões graves podem vir a óbito semanas ou 

meses após o acidente, o que impacta as estatísticas. Além disso, destacou a necessidade de 

integração de informações provenientes de diferentes órgãos, como a área da saúde, o 

Instituto Médico Legal (IML), a polícia e outros, o que também contribui para o tempo de 

consolidação. Por esse motivo, alertou que os números apresentados ainda podem sofrer 

pequenas variações até a finalização definitiva dos dados. 

Na sequência, deu início à apresentação, informando que seria exibido um vídeo previamente 

utilizado em outro evento institucional, publicado pela Prefeitura de Campinas, com o 

objetivo de ilustrar o panorama geral da cidade. Ressaltou que, conforme destacado no vídeo, 

Campinas é a única metrópole brasileira que não é capital estadual, mas que apresenta 

dinâmicas urbanas compatíveis com uma capital, destacando-se pelos polos de negócios, 

tecnologia, inovação e educação. 

Apontou que o município possui aproximadamente 900 km² de extensão territorial, cerca de 

1.140.000 habitantes e uma frota próxima a 1 milhão de veículos automotores, dos quais 16% 

são motocicletas. Destacou também os 5.475 km de malha viária, 120 km de infraestrutura 

cicloviária, 36,6 km de corredores BRT e, considerando a Região Metropolitana de 

Campinas (RMC), uma população estimada em quase 3,3 milhões de habitantes. 

Na sequência, relatou iniciativas pioneiras desenvolvidas pela EMDEC no município, como 

o Projeto Volta, iniciado em 1996; a implantação do sistema integrado em 2005; e a criação 

da central de monitoramento para a gestão do trânsito e do transporte. Mencionou ainda os 

principais instrumentos de planejamento existentes: o Plano Viário, o Plano de Mobilidade 

Urbana e o Plano de Segurança Viária, além de outros planos correlacionados à temática da 

mobilidade, como o Plano da Primeira Infância, o Plano de Rotas Acessíveis e o Plano 

Municipal de Mitigação e Adaptação às Mudanças Climáticas. 

Citou os corredores do BRT, as ações de prevenção e os reconhecimentos recebidos na área 

de educação para o trânsito e governança corporativa, destacando os esforços de adequação 

que vêm sendo realizados por todas as empresas públicas no sentido de aprimorar a 

transparência e a gestão. 

A Sra. Débora apresentou dados sobre a taxa de motorização do município, informando que 

Campinas possui aproximadamente 967 mil veículos registrados, o que representa uma 

média de 849 veículos para cada mil habitantes — ou seja, praticamente um veículo por 

habitante. Destacou, no entanto, que esse número não reflete a realidade de que muitas 

pessoas não possuem automóvel próprio e dependem do transporte coletivo, além da 

circulação expressiva de veículos oriundos de outros municípios. 

Na sequência, elencou os principais desafios identificados no Planejamento Estratégico da 

EMDEC: ampliar e qualificar o transporte público; promover a mobilidade ativa, como o uso 

de ciclovias; assegurar a inclusão e a acessibilidade em todos os modais e serviços; investir 

em tecnologias e em educação para o trânsito; e intensificar as ações voltadas à segurança 

viária. 



 

Apontou o dado nacional de quase 35 mil mortes no trânsito registradas no Brasil em 2023, 

chamando a atenção para o problema do sub-registro, especialmente em municípios de menor 

porte, onde os óbitos que ocorrem posteriormente ao atendimento hospitalar muitas vezes 

não são notificados como decorrentes de sinistros de trânsito. Destacou, ainda, que para cada 

morte estimam-se de cinco a seis casos de lesões graves, muitas delas com sequelas 

permanentes. 

Para ilustrar a gravidade da situação, utilizou comparações simbólicas: o número de mortes 

anuais no trânsito no Brasil equivale à perda de uma cidade do porte de Ilhabela, que possui 

cerca de 35 mil habitantes. Relembrou também o acidente aéreo que vitimou 71 pessoas da 

equipe da Chapecoense — considerado uma tragédia nacional — e comparou esse número 

ao registrado em Campinas em 2024, que somou 71 mortes somente em vias urbanas, 

chegando a 155 vítimas fatais ao considerar também as rodovias. Enfatizou que os sinistros 

de trânsito acabam sendo naturalizados na rotina da cidade, o que contribui para a 

banalização do problema. Embora tenha havido uma redução de quatro óbitos em relação a 

2023, reforçou que “toda vida importa”. 

Afirmou que é responsabilidade do poder público, do Conselho e da sociedade como um 

todo atuar para transformar essa realidade. Explicou a adoção do termo “sinistro de trânsito” 

em substituição a “acidente de trânsito”, uma vez que, na maioria dos casos, trata-se de 

eventos evitáveis, que podem ser prevenidos por meio de boas práticas de direção, 

planejamento urbano, educação, infraestrutura adequada e fiscalização eficiente. 

Em seguida, apresentou o perfil das vítimas fatais registradas em Campinas: 86% eram 

homens (133 homens e 22 mulheres), sendo 26% jovens entre 18 e 29 anos. Destacou, ainda, 

a elevada letalidade entre motociclistas e garupas (72 vítimas), além de pedestres e ocupantes 

de outros veículos. Entre os principais fatores de risco identificados pelo projeto Vida no 

Trânsito, citou o consumo de álcool (presente em 50 das vítimas) e o excesso de velocidade 

(associado a 33 casos). Quanto ao uso do telefone celular, explicou que, apesar de ser um 

fator agravante relevante, não há registros objetivos que permitam quantificá-lo nas 

estatísticas. 

A Sra. Débora informou que todos os dados detalhados estão disponíveis nos cadernos anuais 

publicados no site da EMDEC e reforçou a importância de que os conselheiros acessem essas 

informações como subsídio técnico para a formulação de propostas e políticas públicas com 

maior embasamento e foco. 

Na sequência, apresentou o Plano de Segurança Viária de Campinas, lançado em 2023, 

resultado de um processo de construção integrada com diversas secretarias municipais e 

representantes da sociedade civil. O plano está estruturado em seis eixos estratégicos: (1) 

gestão e coordenação; (2) mobilidade e vias seguras; (3) fiscalização; (4) dados e evidências; 

(5) comunicação e educação; e (6) atendimento às vítimas. A visão estabelecida no 

documento é a de que, até 2032, Campinas se torne referência nacional na redução de mortes 

e lesões graves no trânsito, com uma gestão baseada em dados e evidências, proporcionando 

deslocamentos seguros e sustentáveis para todas as pessoas. A meta do plano é salvar 903 

vidas no período de 2023 a 2032. 

Destacou a importância de estabelecer metas ambiciosas para que haja avanços significativos 

na redução dos sinistros de trânsito, e colocou-se à disposição para, em reuniões futuras, 

abordar outros temas de interesse, como os canais de atendimento da EMDEC, incentivando 

os conselheiros a sugerirem novos assuntos a serem discutidos. 

Durante o debate, foi levantada a questão do índice de acidentes envolvendo mulheres. 

Destacou-se que, atualmente, a maioria das mulheres está inserida no mercado de trabalho e 

realiza deslocamentos diários, mas que, ainda assim, apresentam comportamento mais 

prudente no trânsito. Mencionou-se que as seguradoras já reconhecem essas diferenças 



 

comportamentais, o que se reflete em valores mais baixos de seguros veiculares para o 

público feminino, considerando o menor envolvimento em situações de risco. 

Com a palavra, a Sra. Débora ressaltou a importância da análise histórica dos dados, 

mencionando a criação do Observatório do Trânsito em 2013/2014, inspirado em metas 

internacionais, e pontuou que, em 2015, o município registrou 151 mortes no trânsito. Em 

2024, esse número subiu para 156, o que indica que, ao longo de uma década, não houve 

aumento expressivo, mas também não se verificou uma redução significativa, apesar das 

diversas ações desenvolvidas no período. Isso evidencia que os resultados ainda estão aquém 

do desejado. 

Por fim, salientou que o grande desafio é promover uma mudança efetiva de trajetória, pois, 

mantido o ritmo atual, não será possível atingir as metas propostas para 2032. Enfatizou que 

Campinas já foi referência nacional na área, sendo a quinta cidade do país — junto a Curitiba, 

entre outras — a implantar esse tipo de programa, com foco na conscientização e na 

articulação intersetorial entre secretarias. 

Com a palavra, o Sr. Juarez destacou que a efetividade das ações em segurança viária 

depende diretamente do engajamento da sociedade civil, por meio da atuação dos conselhos, 

associações de moradores, de idosos, de pessoas com deficiência, entre outros segmentos. 

Ressaltou a importância da construção de uma consciência coletiva e afirmou que a 

participação ativa do Conselho é fundamental para ampliar o debate nos territórios. Observou 

que, sem as ações já realizadas — como a ampliação de radares e as intervenções de 

engenharia viária —, os números de mortes no município poderiam hoje estar na faixa de 

200 a 220 óbitos anuais. Ainda assim, reconheceu que a meta inicial da Década Nacional de 

Redução de Acidentes, que previa uma diminuição de 40% a 50% nas fatalidades, não foi 

atingida. 

Em seguida, os conselheiros destacaram o crescimento acelerado da frota veicular ao longo 

do período, o que torna os resultados obtidos ainda mais relevantes. Embora o número 

absoluto de vítimas fatais não tenha sido significativamente reduzido, também não aumentou 

na proporção esperada diante da expansão da frota. Reforçou-se a importância de uma gestão 

integrada, com ações coordenadas de educação, fiscalização, engenharia, intervenções para 

redução de velocidade e requalificação viária, todas baseadas em dados técnicos. Foi 

enfatizado que ações dispersas por toda a cidade tendem a ter menor impacto, sendo essencial 

priorizar áreas críticas previamente identificadas por meio das estatísticas de sinistros. 

Mencionou-se o papel do Observatório Municipal de Trânsito como instância responsável 

pelo monitoramento do plano de segurança viária e pela articulação de ações com os 

conselhos e com a sociedade civil. Foi sugerido que, na próxima reunião do Conselho 

Municipal, seja apresentada uma análise diagnóstica sobre a violência no trânsito e os 

acidentes, abrangendo também aspectos relacionados ao transporte público. 

Durante os debates, foram apontadas questões relativas aos chamados “atos inseguros” e às 

“condições inseguras”, como a presença de animais soltos em vias e a precariedade da 

pavimentação. Relatos específicos mencionaram a existência de buracos e grandes crateras, 

como na Avenida Rui Rodrigues, que só foram recentemente reparadas, mas representaram 

risco por um longo período. Sugeriu-se que a responsabilidade pela manutenção das vias 

fosse centralizada na EMDEC, de forma a assegurar maior rigor técnico na execução dos 

serviços, evitando obras de baixa durabilidade. 

Foi ressaltado que o Caderno de Sinistros já contempla informações detalhadas sobre as 

causas dos acidentes, incluindo aspectos relacionados à infraestrutura viária, sinalização e 

presença de animais. Frisou-se a responsabilidade do poder público municipal na adequada 

manutenção das vias e no planejamento urbano, bem como o caráter coletivo da 

problemática, que envolve também o legislativo, o judiciário e a sociedade como um todo. 



 

Foi discutida a cultura de impunidade no trânsito. Observou-se que muitos homicídios 

causados por motoristas sob efeito de álcool e em alta velocidade acabam sendo enquadrados 

como homicídios culposos, o que reduz a gravidade das penas aplicadas. Comentou-se a 

ausência de mecanismos mais rigorosos, como juizados específicos para crimes de trânsito, 

que poderiam impor sanções mais educativas e restritivas, indo além das multas e da 

pontuação no prontuário dos condutores. 

Apontou-se que a flexibilização das regras do Código de Trânsito Brasileiro ao longo dos 

anos resultou em um ambiente mais permissivo, citando o aumento do limite de pontos e 

mudanças na legislação que abrandaram punições, enquanto dados mundiais mostram que 

apenas educação não é suficiente. Destacou-se o impacto positivo, no passado, da 

fiscalização JBD Morte Zero, que geraram significativa redução nos índices de sinistro e 

mortalidade. 

Foi discutido ainda o papel do crescimento do transporte por aplicativos e moto-frete, que 

agravam o risco, embora não haja estatísticas locais detalhadas que apontem a participação 

desses segmentos nos sinistros. Destacou-se também a relação entre acidentes e horários 

noturnos e finais de semana, com predominância de motocicletas. 

Reforçou-se que 90% dos sinistros são decorrentes de falha humana, 5% de falhas na via e 

5% de falhas mecânicas, ou seja, a totalidade é associada a algum tipo de conduta humana. 

O planejamento das próximas ações deverá focar nas regiões mais periféricas e vulneráveis, 

com abordagens simultâneas de educação, fiscalização e engenharia, visando reduzir 

principalmente o excesso de velocidade e a combinação com consumo de álcool, que 

respondem por cerca de metade das mortes. 

Por fim, foi enfatizada a necessidade de acompanhar as mudanças no mundo do trabalho e o 

aumento da frota de motos, o medo da violência que as mulheres sentem e o uso do transporte 

público. 

Com a palavra, a Sra. Débora agradeceu e a participação de todos e que está aberta para 

sugestões de temas para aprofundamentos nas próximas reuniões. 

Em seguida, o Sr. João deu início ao próximo item da pauta: apresentação da análise 

preliminar do grupo técnico para o Estudo do Edital da Nova Concessão do Transporte 

Público Coletivo.  

Logo no início, foi questionada a presença dos membros do grupo técnico, sendo confirmado 

que havia representantes presentes. Recordou-se o combinado na última reunião, de que 

seriam trazidas as dúvidas levantadas pelo grupo para esta data, de forma que a análise 

contemplasse tais pontos. Ficou esclarecido que a análise do documento naturalmente geraria 

entendimentos e dúvidas, que deveriam ser consolidadas e trazidas para que fossem sanadas, 

seja com o comparecimento de técnicos ou pela convocação de reuniões extraordinárias. 

Salientou-se que, embora tais dúvidas não tenham sido encaminhadas antecipadamente, o 

que permitiria que nesta data já houvesse respostas, não haveria problema desde que o 

processo ocorresse em tempo hábil, possibilitando a realização de reunião extraordinária 

ainda durante o período da consulta pública. Reforçou-se que essa era a principal intenção: 

garantir que o Conselho pudesse se posicionar dentro do prazo. 

Durante o debate, alguns membros comentaram que, ao ler o material — em grande parte 

explicativo— observaram que o elemento essencial para a definição do interesse na 

concorrência seria o valor ofertado. Esclareceu-se, contudo, que não se trata do preço da 

passagem pública, mas sim da tarifa de remuneração, isto é, do valor que o poder público 

pagará ao prestador de serviço por quilômetro rodado, conforme previsto no modelo 

econômico do edital. Explicou-se que, por coincidência, o estudo indicou um teto de R$ 5,90, 

mesmo valor atualmente cobrado do usuário, mas que são conceitos distintos: o edital prevê 

esse valor máximo a ser pago pela administração, e vencerá a licitação quem apresentar a 



 

menor tarifa de remuneração. Ressaltou-se também que a fórmula considera 

predominantemente a quilometragem, não apenas o número de passageiros. 

O Sr. João reforçou que o objetivo inicial era justamente trazer os questionamentos nesta 

reunião, para que fosse possível direcionar as perguntas aos técnicos adequados.  

Foi esclarecido que na última reunião foi solicitado pelo conselho que um técnico ficasse a 

disposição para as dúvidas, o que foi negado por ser inviável e ficou combinado que o 

conselho levantaria os questionamentos e marcaria reunião, em 30, 60 e 90 dias. 

Destacou que estes questionamentos são, justamente, um produto derivado do trabalho do 

grupo técnico e do Conselho, por exemplo: “falta esse tipo de informação, por que chegou 

nesse número, por que não chegou naquele número?”. 

Salientou que para que fosse possível convocar os técnicos responsáveis para esclarecer 

dúvidas específicas, era necessário primeiro ter claramente identificados quais são os 

questionamentos, de forma a indicar quem seria o profissional mais adequado para responder. 

Reiterou que esse alinhamento ajudaria a encerrar eventuais ruídos ou mal-entendidos dentro 

do processo. 

Foi também abordado o tema da responsabilidade sobre as análises. Destacou-se que o GT 

poderia ter chegado a esta reunião já com um posicionamento consolidado, como por 

exemplo: “o grupo se reuniu, e nós decidimos que o Irineu fará a apresentação dos assuntos. 

Identificamos que faltam tais dados e que para obtê-los precisamos de alguém do poder 

público com condições técnicas para responder”. Reforçou-se que não haveria problema 

algum nesse encaminhamento, desde que as informações fossem devidamente formalizadas, 

permitindo que o Conselho organizasse os esclarecimentos necessários. 

Reiterou-se que esse compromisso foi assumido há cerca de 60 dias, mas que até o momento 

não se havia chegado a uma conclusão consolidada. Sugeriu-se então a realização de uma 

reunião extraordinária para que o GT pudesse apresentar suas dúvidas, que seriam 

encaminhadas para o corpo técnico da EMDEC, possibilitando assim agendar uma reunião 

específica para os devidos esclarecimentos. 

O Sr. João lembrou que todo o material técnico está disponível na página da nova concessão. 

Inclusive, mencionou que, em contato anterior, uma integrante do GT (Andréia) buscou essas 

informações e foi devidamente orientada quanto ao local do arquivo. Reiterou-se que na 

reunião anterior havia sido explicitado que todo o conteúdo está no site, mas que poderia ser 

enviado novamente caso fosse necessário. 

Na sequência, enfatizou-se o objetivo maior: que o Conselho possa exercer seu papel de 

órgão consultivo e emitir parecer fundamentado, dando assim sua “digital” ao processo. Foi 

lembrado que o Conselho, apesar de não ser um órgão técnico, tem atribuições regimentais 

para emitir pareceres sobre temas relacionados ao sistema de transporte, representando o 

olhar da sociedade civil. 

O Sr. João reforçou que para que isso aconteça, é imprescindível que o GT organize suas 

dúvidas, formalize-as e encaminhe para a presidência, permitindo a convocação de uma 

reunião técnica — não necessariamente uma reunião ordinária do Conselho, mas um 

encontro do GT com os técnicos da EMDEC — para esclarecimentos detalhados. A partir 

desses esclarecimentos, o GT poderá então elaborar um material consolidado a ser 

apresentado ao plenário do Conselho, que deliberará sobre o parecer a ser enviado à consulta 

pública. 

Foi proposto, portanto, um cronograma dividido em dois momentos, onde primeiramente o 

GT se reúne internamente, consolida as dúvidas e as encaminha oficialmente ao Conselho, e 

em seguida é agendada uma reunião técnica entre o GT e os técnicos da EMDEC para os 

devidos esclarecimentos, culminando na elaboração de um relatório ou nota técnica do GT 

que será submetida à deliberação do Conselho. 



 

Com a palavra, o Sr. Glauco questiona que na apresentação tinha uma parte final sobre custo 

e valor, e não foi dito se ia mudar, se o valor do lote 1 e lote 2 estão invertidos, que deveria 

ter uma correção, porém que ninguém encaminhou essa informação ao conselho. Foi 

esclarecido que os números estavam errados somente na apresentação, que no texto do edital 

publicado está correto, porém que a apresentação já foi corrigida. Com a palavra o Sr. Glauco 

comenta que acredita que a EMDEC possui maior competência que a SEINFRA para realizar 

as correções nos buracos das vias, que percebe uma qualidade muito grosseira nos serviços 

realizados pela SEINFRA, e que os reparos realizados pela EMDEC são mais rápidos, 

reduzindo o retrabalho (colocação de cavaletes até a correção realizada pela SEINFRA) e 

ficando mais organizado. Voltando para o item da pauta, diz que é titular e não participa 

constantemente, mas acredita que o grupo de trabalho poderia estabelecer um cronograma 

de trabalho para facilitar o problema da análise do edital. 

Ao final, consultados os membros do grupo técnico presentes — Irineu, Augusto, Walter e 

Elisabete —, estes concordaram com a proposta de encaminhamento, assumindo o 

compromisso de se reunir para compilar as dúvidas, enviá-las à presidência do conselho 

(Alex) e, a partir daí, agendar a reunião técnica. Ficou também acordado que, finalizado esse 

processo, será convocada uma reunião extraordinária do conselho para apreciação do 

material e deliberação. 

Encerrado o item, passou-se ao próximo ponto da pauta, sendo o informe da participação dos 

representantes do CMMU em outros conselhos. Com a palavra o Sr. João diz que acredita 

que esse formato foi uma proposta superpositiva, e que a comissão executiva vai deixar 

sempre esse espaço, mesmo se não houver tido reuniões. Aproveita o momento para destacar 

o espaço formativo, onde a ideia é trabalhar com uma espiral contínua, onde trará um tema 

após outro para apropriação do conselho. 

Ainda com a palavra, o Sr. João relatou sua participação, juntamente com o Sr. Ribas, na 

cerimônia de posse do Concidade – Conselho da Cidade –, bem como na primeira reunião, a 

qual teve como objetivo principal apresentar a proposta do Concidade, destacando-se que o 

grupo não está atualmente envolvido na elaboração de um novo Plano Diretor, mas sim na 

fase de monitoramento das ações previstas no plano vigente, que tem validade até o ano de 

2028. O atual Plano Diretor foi instituído em 2018, e o foco das discussões está centrado em 

acompanhar sua efetiva implementação. 

Durante a reunião, foi pontuado que o Concidade enfrenta dificuldades similares às 

vivenciadas pelo Conselho Municipal do Idoso, especialmente no que se refere ao 

preenchimento das vagas disponíveis. No caso do Concidade, mesmo com a realização de 

convites diretos, cinco cadeiras seguem desocupadas, mesmo não havendo um processo 

eleitoral formal. Da mesma forma, foi mencionado que o Conselho do Idoso também deverá 

promover nova eleição para recomposição de seus membros, situação conhecida pelo 

conselheiro Juarez. 

Na sequência, informou que houve, recentemente, uma apresentação de dados promovida 

pelo Observatório Municipal de Trânsito, ainda que não na condição de representante oficial 

do conselho naquele órgão. A apresentação ocorreu na última terça-feira e foi estritamente 

expositiva, sem espaço para debate. Os dados apresentados, conforme relatado, coincidem 

em grande parte com aqueles já trazidos em reuniões anteriores pela Débora. 

Outro informe relevante diz respeito à Conferência Municipal do Idoso, destacando-se que o 

evento contou com a presença de aproximadamente 350 participantes e resultou na aprovação 

de um documento final. Informou que integrou a comissão organizadora e ressaltou a 

qualidade dos debates e o engajamento dos presentes, caracterizando a conferência como um 

espaço de escuta e enfrentamento de questões críticas. Propôs-se, a partir das deliberações 

aprovadas, que cada secretaria municipal apresente ao Conselho do Idoso um retorno sobre 

as ações já realizadas, as propostas em andamento e possíveis colaborações intersetoriais. O 



 

objetivo é garantir que temas como transporte, saúde e educação avancem de forma 

integrada, respondendo às demandas apontadas pela população idosa. 

Com a palavra, ressaltou ainda a ausência de representação formal do CMMU no Conselho 

do Idoso, embora haja integrantes que participam deste por indicação de outras entidades. 

Reforçou-se, no entanto, a importância de que os espaços de representação do CMMU 

estejam presentes e ativos nos diversos conselhos. 

Na parte final da reunião, o conselheiro Augusto compartilhou sua atuação junto à CIP, no 

processo de análise de autuações relacionadas ao transporte. Observou-se um aumento 

expressivo na incidência de faltas de operação, como a não saída de veículos da garagem e a 

ausência do condutor – destacando-se as linhas 117 e 118. Também foi relatada a ocorrência 

frequente de sinistros, atribuída em parte à precariedade na manutenção da frota e ao trânsito 

cada vez mais congestionado. 

Discutiu-se também uma mudança significativa na metodologia de julgamento de multas, 

que deixou de ser feita presencialmente, passando a ocorrer de forma virtual. Essa alteração 

tem gerou questionamentos do conselheiro Walther, quanto à transparência, à possibilidade 

de diálogo entre os membros das comissões e à dificuldade de construção coletiva das 

justificativas técnicas, levantando dúvidas sobre a legalidade da nova sistemática, 

questionando se houve respaldo normativo para a mudança. Com a palavra o Sr. Augusto 

esclareceu que cada membro julga sozinho, porém os demais membros analisam os pareceres 

de todos e conversam entre si sobre a necessidade de correções, sendo um colegiado, e tendo 

a necessidade de consenso entre os membros. 

Foi sugerida, inclusive, a criação de um espaço formativo para apresentação e esclarecimento 

do funcionamento das comissões, com vistas a fortalecer a atuação colegiada e promover 

maior coesão nos pareceres emitidos. Sendo reiterado a importância de o conselho se 

apropriar de temas estruturantes da política de mobilidade urbana, fomentando espaços de 

escuta e construção conjunta de soluções.  

Em continuidade aos informes, o conselheiro Maeda solicitou a palavra para retomar e 

detalhar comunicações anteriores, especialmente em razão de sua ausência justificada na 

última reunião. Informou que, no dia 25 de fevereiro, foi realizada uma apresentação no 

âmbito do Observatório Municipal de Trânsito, tratando especificamente de dados sobre 

sinistralidade. Destacou que há um esforço em curso para promover a unificação dos 

indicadores e metodologias de análise, uma vez que os dados divulgados por diferentes fontes 

(como o InfoSiga, veículos de imprensa e órgãos estaduais) não seguem critérios uniformes. 

Exemplo citado foi a divergência entre os dados do InfoSiga, que apontavam uma redução 

de 25% nas mortes por acidentes de trânsito na região de Campinas, e manchetes de veículos 

jornalísticos que indicavam o contrário. Segundo Maeda, esse trabalho de unificação conta 

com apoio técnico da Bloomberg, que atua em parceria com o Observatório no 

desenvolvimento de critérios comuns e mais precisos para análise. 

O conselheiro também relatou a reunião online realizada em 25 de março, que contou com a 

participação significativa de servidores, inclusive alguns em período de férias, demonstrando 

o engajamento do corpo técnico. Na ocasião, foi feita uma apresentação pelo de Sá, que 

abordou os desafios relacionados à fiscalização da alcoolemia, destacada como a segunda 

principal causa de mortes no trânsito. 

No dia 29 de abril, estava prevista uma reunião presencial, mas em razão de alterações na 

agenda, a apresentação foi realizada de forma online. Nessa oportunidade, a equipe da 

Bloomberg apresentou o conceito de "sistemas seguros", discutindo metodologias e 

estratégias utilizadas internacionalmente para a redução de acidentes e mortes no trânsito. 

Adicionalmente, no dia 13 de maio foi realizada uma reunião oficial do Observatório, 

organizada pelo Instituto Cordial – entidade que reúne uma rede de municípios brasileiros, 



 

incluindo Campinas. Nessa ocasião, foi apresentado o funcionamento do Observatório 

Municipal de Trânsito de Campinas, destacando-se a atuação local como referência na área. 

Por fim, mencionou que, no dia 27 de abril, mesmo estando com o dengue, acompanhou a 

apresentação de conteúdo do Observatório ao prefeito em exercício, reafirmando o 

compromisso do município com os princípios do Projeto "Morte Zero", que tem como meta 

a redução de aproximadamente 900 mortes no trânsito até o ano de 2032. O conselheiro 

ressaltou que já havia tomado conhecimento prévio dos documentos apresentados, mas frisou 

a importância de reafirmar institucionalmente o compromisso da administração municipal 

com a segurança viária. 

Na sequência, foi aberto espaço para manifestações e questionamentos dos conselheiros. A 

conselheira expressou preocupação com a linha 330, que atende a região da Unicamp, 

relatando dificuldades enfrentadas pelos usuários durante os horários de pico, tanto pela 

manhã quanto no retorno à tarde. Mencionou que o ônibus frequentemente já sai lotado do 

ponto inicial dentro da universidade, impossibilitando o embarque nos pontos subsequentes. 

Também relatou a ausência sistemática do veículo no horário das 9h16 às sextas-feiras, 

conforme observado na Rua Moraes Salles, sugerindo intensificação da fiscalização dessa 

linha. 

Com a palavra o Agente da Mobilidade Sr. Macedo que estava presente representando a 

Operação, mencionou práticas irregulares de condutores, muitas vezes incentivadas pela 

própria empresa operadora para corrigir atrasos. Observou-se que, mesmo com a 

intensificação da fiscalização na Unicamp, ainda ocorrem falhas graves, como a ausência de 

veículos e o acúmulo de atrasos, sobretudo quando há falhas de escala. 

Houve também questionamentos sobre o funcionamento do sistema de ar-condicionado nos 

veículos do BRT, tendo sido apontada a falta de padronização: alguns ônibus contam com o 

sistema ativo, enquanto outros não. Usuários relataram episódios de desconforto térmico, 

seja pelo frio excessivo ou pela ausência do sistema. Segundo relatos, motoristas informaram 

não ter autorização para regular a temperatura do equipamento, já que os veículos partem 

com as configurações travadas desde a garagem, conforme normas internas da empresa. 

Outros pontos levantados referiram-se à limpeza dos veículos, apontando que alguns ônibus 

circulam em condições precárias de higiene. Embora se reconheça que muitos veículos 

operam em regime contínuo ao longo do dia, o que dificulta a limpeza intermediária, houve 

apelos por melhorias nesse aspecto, especialmente em linhas que circulam por vias de terra, 

nas quais a sujeira se acumula mais rapidamente. 

Foi mencionada ainda a preocupação com a segurança, em especial os assaltos ocorridos em 

determinadas linhas. Questionou-se a eficácia das câmeras de monitoramento instaladas nos 

veículos, e foi informado que a maioria conta com ao menos três câmeras ativas. Apesar 

disso, reforçou-se a necessidade de acompanhamento mais efetivo, inclusive com apoio da 

Guarda Municipal, já que alguns episódios recentes de roubo foram contidos graças à atuação 

conjunta das forças de segurança. 

Outra conselheira relatou a deficiência no atendimento da linha 409, que opera em horários 

muito limitados ao longo do dia, especialmente no período entre 10h e 15h. Solicitou a 

inclusão de viagens adicionais nesse intervalo para melhor atender a população, 

principalmente os usuários que precisam se deslocar até instituições. Também houve menção 

à extensão da linha 303 até a região do bairro Palmares, com inclusão de atendimento ao 

bairro Alecrim em horários específicos, o que foi celebrado por parte da comunidade. 

Em seguida, foi feita uma solicitação para que a Secretaria Executiva faça um levantamento 

das propostas aprovadas na última conferência de mobilidade e apresente um panorama do 

andamento das ações ou planos para sua implementação. Reforçou-se que o papel do 

conselho deve transcender a discussão sobre ônibus e envolver a mobilidade urbana em 

sentido amplo. 



 

Seguindo com os informes, o Sr. Beato informou que o conselheiro titular Topinel passou 

por procedimento cirúrgico e se encontra em recuperação domiciliar, tendo solicitado que 

sua suplente o representasse nesta reunião. Destacou-se seu histórico de participação ativa 

no conselho e foi feito um apelo para que os colegas manifestem apoio neste momento 

delicado. 

Em seguida, informou sobre a audiência pública sobre a Lei de Diretrizes Orçamentárias 

(LDO), a ser realizada no dia 12 de junho na Câmara Municipal, incentivando a presença dos 

conselheiros, uma vez que a audiência trata do planejamento orçamentário do próximo 

exercício e impacta diretamente os temas debatidos no conselho.  

Com a palavra, conselheiro Irineu relatou problemas recorrentes na linha 213, considerada 

uma das piores da região do Campo Grande. Relatou longos tempos de espera e superlotação, 

com veículos que sequer conseguem parar nos pontos para embarque, e reiterou a 

importância de que o novo processo de licitação do transporte contemple mecanismos 

eficazes de controle e fiscalização. Aproveitou-se o momento para destacar a importância da 

presença de técnicos com conhecimento aprofundado nos temas tratados, pois contribuem 

para evitar conflitos e garantir embasamento técnico às discussões, como por exemplo a 

presença do Sr. Macedo e seus esclarecimentos prestados na reunião. 

Foi também trazida à tona a situação da mobilidade no entorno da escola estadual José 

Ataliba Nogueira, no distrito do Campo Grande. Apontou-se a inexistência de calçadas 

adequadas e a necessidade urgente de intervenções, como a implantação de guias rebaixadas, 

faixas elevadas e calçadas seguindo a linha de desejo dos pedestres, e a presença de agentes 

da EMDEC. Citou que o urbanismo tático deve ser implantado em locais onde realmente há 

a necessidade. 

O conselheiro mencionou a proposta da própria EMDEC de 2017, que previa que cada 

comissão indicasse uma escola para receber ações de educação para o trânsito e intervenções 

no entorno, informou que encaminhou um e-mail indicando a escola Álvaro Cotomacci, no 

bairro Maracanã, e registrada a frustração com a ausência de resposta e implementação dessa 

proposta. Citou que o local é perigosíssimo, sendo que o ônibus faz uma curva de 90º, tendo 

um caso em que um ônibus passou por cima da cabeça de um bebê, a 60 metros dali, porque 

não há calçadas, nem sinalização. Relata que enquanto a periferia não for tratada com 

dignidade, haverá mortes e atropelamentos, dessa forma solicita providências. 

Ainda com a palavra, o conselheiro criticou à ausência de ações relevantes no mês da 

mobilidade (maio amarelo), com a EMDEC sendo apontada como omissa em relação ao 

incentivo ao uso da bicicleta. Anunciou que o grupo cicloativista "Pé na Estrada" promoverá 

um evento no Campo Grande com o objetivo de incentivar o uso da bicicleta como meio de 

transporte seguro e sustentável. Destacou-se a ausência de ciclovias adequadas e o pouco 

protagonismo da prefeitura em ações concretas de mobilidade ativa, bem como a falta de 

consulta aos ciclistas nas ações e projetos cicloviários. 

Com a palavra, o Sr. Maeda informou que, na semana seguinte, ocorreria o evento Campinas 

Innovation Week, no Prédio do Relógio da EMDEC. A EMDEC teria um estande no qual 

apresentaria diversas soluções tecnológicas voltadas à mobilidade urbana, como o projeto 

"Abrigo Amigo", o botão de emergência "Bela" (direcionado à proteção das mulheres em 

situação de assédio), novos semáforos acessíveis e sistemas de monitoramento em tempo real 

do transporte público, informou que o acesso seria gratuito e que seria de terça à sexta, das 

09h às 18h, tendo a necessidade de realizar a inscrição antes. 

Encerrando os trabalhos, o presidente Alex agradeceu a participação de todos, desejando que 

cada um retorne com segurança e saúde para suas casas.  

   

   

  


